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Nota Informativa:

Custos Económicos dos Atrasos no Reembolso do IVA  em Moçambique
“O reembolso é parte integrante da operação do IVA  – um imposto concebido para ser suportado pelo consumidor final, não pelos produtores ou fornecedores.”
 

1. Introdução
Ao longo da última década, o Governo de Moçambique implementou um programa abrangente de reforma fiscal que abrangia os impostos sobre os rendimentos, os impostos indirectos e os direitos aduaneiros. Foram introduzidas mudanças significativas tanto na   política fiscal, como na administração fiscal. Em resultado disso, o FMI considera agora que o sistema fiscal de Moçambique está, “no geral, em conformidade com as melhores práticas internacionais”, em particular nas áreas de tributação do consumo e dos rendimentos.
 

A introdução do Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA ) em 1999 constituiu uma peça central do programa. Contudo, o sistema do IVA originou grandes reclamações por parte da comunidade empresarial quanto aos atrasos verificados na administração dos reembolsos do IVA. Vários sinais de alarme sobre esta questão foram apresentados nos principais relatórios sobre o ambiente de negócios em Moçambique.
 Os relatórios também facultaram inúmeras recomendações visando melhorar a administração do reembolso do IVA, recorrendo às melhores práticas internacionais para os países em desenvolvimento como Moçambique. 

O objectivo da presente nota informativa é o de examinar os efeitos económicos dos atrasos no pagamento do reembolso do IVA  em Moçambique. A secção seguinte explica, de uma maneira sucinta, a natureza dos reembolsos do IVA, bem como os factores que estão na origem dos atrasos. A Secção 3 apresenta a análise económica. A Secção 4 discute em seguida uma série de soluções e a Secção 5 termina com um resumo dos principais aspectos e as recomendações prioritárias. 

A conclusão básica é de que os sinais de alarme devem continuar a soar. Com efeito, existe um grave problema com os atrasos verificados no reembolso no sistema do IVA. Os custos económicos são consideráveis e existem reformas práticas para se conseguir um melhor equilíbrio entre a protecção das receitas e o desenvolvimento do sector privado. 

2. Reembolso do IVA  

Em Moçambique, a taxa do IVA é de 17 por cento.
 As entidades registadas no regime do IVA normal pagam o imposto sobre os bens adquiridos e deduzem o imposto sobre as suas vendas. Relativamente a cada período, estas entidades devem ao governo a diferença entre o valor do IVA cobrado sobre as vendas tributáveis e o valor do IVA pago sobre as aquisições elegíveis. Com efeito, o valor acrescentado é a base tributável em cada fase. O custo do imposto deve ser transferido para os consumidores finais, muito embora seja aplicado ao longo da cadeia da oferta. Na essência, o IVA  destina-se a ser um imposto sobre o consumo, e não um imposto sobre a produção. 

Os pedidos de reembolso surgem quando uma entidade registada paga mais IVA sobre as compras do que deduz sobre as vendas. A este aspecto se chama situação de excesso. 

A maior parte das empresas raramente se encontra numa situação de excesso porque as vendas tributáveis normalmente ultrapassam o custo das compras. Surgem circunstâncias  excepcionais quando uma empresa, em fase de arranque, tem um volume de vendas muito reduzido, ou quando uma empresa contrai gastos anormalmente elevados, tipicamente para a aquisição de bens de capital. Com os exportadores a situação é diferente. Por lei, eles beneficiam de isenção completa, o que significa que não devem nenhum IVA sobre as suas vendas. Esta é uma norma internacional que visa garantir que as exportações não sejam sobrecarregadas por um imposto destinado aos consumidores internos. Em Moçambique, o código fiscal também aplica a isenção completa aos produtos vendidos às empresas de exportação nas Zonas Francas Industriais e a certas mercadorias fornecidas ao mercado nacional.
 As entidades especializadas na produção ou no fornecimento de mercadorias com isenção completa estão sujeitas à situação de excesso em cada período a que o imposto se refere. 
Sujeitos às condições designadas no código do IVA,
 os contribuintes numa situação de excesso podem submeter um pedido de reembolso na sua Declaração Periódica: Modelo A do IVA. O pedido deve ser acompanhado por documentação exaustiva para validar cada pedido. O governo é, então, obrigado a reembolsar o imposto pago em excesso dentro de um período específico, geralmente 45 dias, desde que a documentação não contenha erros nem omissões. Estas falhas são razão suficiente para o pedido ser rejeitado. O código do IVA também estabelece que o governo pague juros sobre os reembolsos atrasados se este atraso for atribuído às autoridades fiscais. Segundo todas as indicações, invariavelmente o governo atribui os atrasos a problemas com o pedido e raramente, ou quase nunca, paga juros sobre os pedidos cuja resposta tenha ultrapassado os prazos.
Um documento importante elaborado por Graham Harrison e Russell Krelove no FMI examina o processo de reembolso do IVA  em 36 países. O documento demonstra que Moçambique não está sozinho no que diz respeito aos problemas com o reembolso do IVA – o “calcanhar de Aquiles” do IVA nos países em desenvolvimento.
  O período de pagamento obrigatório mais comum é de 30 dias, mas os atrasos são generalizados devido aos constrangimentos que se verificam em termos de capacidades da administração fiscal, aos procedimentos ineficazes de gestão do risco ou às pressões do orçamento do estado. A lista de causas deve também incluir o facto de os pedidos de reembolso criarem um incentivo para remunerações por parte dos oficiais da autoridade fiscal que vêem uma oportunidade de tirar vantagem da sua autoridade discricionária, procurando obter pagamentos informais para se resolverem os pedidos.
Fundamentalmente, os atrasos verificados no reembolso do IVA são causados pela preocupação do governo em proteger o fluxo de receitas. Se o sistema for pouco firme, o processo de reembolso implica sérios riscos para as receitas resultantes de documentos de exportação falsificados, da sub-facturação das vendas tributáveis, de facturas falsas ou erradas ou de facturas relativas a despesas não elegíveis, tais como gastos pessoais apresentados como compras com aquisições da empresa. Os pedidos de reembolso de preços artificialmente aumentados ou ilegítimos muitas vezes resultam de erros inocentes do contribuinte, como por exemplo não saber que um fornecedor deu um número de registo falso ou incorrecto. Porém, outros problemas são deliberados. Alguns países já se confrontaram com o registo de empresas fictícias apenas para efeitos de roubarem o Tesouro através do sistema do reembolso do IVA. Uma outra prática, chamada "round-tripping" (ida e volta),  envolve a exportação de bens e o seu contrabando de regresso ao país repetidamente com o objectivo de gerar documentos de exportação para fins de reembolso fictício. Estes ataques sistemáticos ao processo de reembolso do IVA podem pôr em causa grandes receitas. 
Estes riscos justificam inquestionavelmente um procedimento cauteloso e eficaz de protecção das receitas. Mas mesmo tomando em consideração as preocupações ligadas às receitas, o processo de reembolso em Moçambique é excessivamente complexo, intrusivo, moroso e oneroso. Tal como se analisa na Secção 4, existem outras formas mais eficazes em termos de custos para se conseguir o equilíbrio entre a protecção das receitas e o desenvolvimento do sector privado. Para além disso, a melhor maneira de aumentar as receitas a médio – longo prazos é alargar a base tributável através do crescimento económico. As políticas e práticas que impedem o investimento e atrasam o crescimento– incluindo os procedimentos de reembolso do IVA – são os principais candidatos à reforma.

3. Efeitos económicos dos atrasos no reembolso do IVA 
O impacto económico dos atrasos no processo de reembolso do IVA pode ser analisado a dois níveis: o custo micro-económico para as empresas afectadas e o impacto mais geral na economia. Ao nível micro-económico, os custos podem ser reduzidos ou elevados, dependendo das circunstâncias de cada empresa. Contudo, o impacto económico mais amplo constitui um sério problema que merece toda a atenção como reforma fiscal prioritária. 
Custos para as empresas afectadas 

A primeira questão que se coloca é quantas empresas são afectadas pelos atrasos dos reembolsos e até que ponto elas são afectadas. Não se pode responder a esta pergunta porque o  governo não publica relatórios sobre a frequência ou a magnitude dos atrasos. Uma fonte de dados deveras ultrapassada é um inquérito às empresas realizado em 2002 pelo Banco Mundial, que se encontra no Investment Climate Survey (vide a nota de pé de página 3). Neste estudo,  24 em 193 inquiridos (12,4%) indicaram atrasos nos pedidos de reembolso. Este nível de incidência é surpreendentemente elevado, considerando que a maior parte das empresas raramente se encontra numa situação de excesso. Os pedidos de reembolso são essencialmente provenientes dos exportadores e de um punhado de outras empresas especializadas no fornecimento de mercadorias que beneficiam de isenção completa para o mercado interno. Entre as empresas afectadas, a média de pedidos de reembolso situava-se nos 13% das vendas anuais, com um atraso médio de 99 dias (apresentando uma grande variação da média). 

Nos quatro anos que se passaram desde o estudo de 2002, o governo não adoptou quaisquer reformas de vulto ao sistema de reembolso, pelo que subsistem claramente problemas graves. Este aspecto pode ser constatado na última matriz da estratégia do Ministério da Indústria e Comércio (MIC), 
 em que o processo de reembolso do IVA está no topo da lista dos problemas fiscais com que a comunidade empresarial se debate. Um boletim informativo recente de uma empresa líder de consultoria aborda este aspecto, mencionando os atrasos registados no reembolso do IVA como “um dos maiores problemas que afectam o sector privado.”
  Um exemplo específico, que recentemente fez notícia, é um relatório que indica que o governo deve US$ 1,2 milhões em reembolsos do IVA aos membros da Associação Algodoeira de Moçambique.
 Num outro caso reportado à Nathan Associates, um empregador importante afirmou que o governo lhe deve $1,4 milhões em reembolsos em atraso desde 1999 – apesar das repetidas auditorias ao IVA que deviam ter resolvido o problema de uma vez por todas.
 

Oficiais de escalão sénior das finanças normalmente respondem a este tipo de exemplos argumentando que os grandes atrasos resultam da apresentação de documentação incorrecta ou de contestações que surgem das reclamações rejeitadas. Os funcionários também afirmaram que a maior parte dos reembolsos é paga dentro do período estabelecido legalmente e que o tempo de processamento melhorou. A divergência de pontos de vista entre o sector privado e o governo é sintomática da falta de transparência que se regista no processo de reembolso.
Sem dados sobre o grau e a magnitude dos atrasos, a melhor maneira de avaliar o custo das empresas afectadas é analisar alguns exemplos ilustrativos. Em termos gerais, o custo, para a empresa, de esperar pelo reembolso aumenta com: 

· o valor do reembolso em dívida;

· a duração do atraso; 

· a taxa de juros sobre o capital de exploração;
· até que ponto as empresas podem transferir os custos financeiros para os consumidores através da aplicação de preços mais elevados; e 
· os custos não financeiros da documentação, as auditorias e o tempo de gestão necessário para tratar do problema dos atrasos verificados nos reembolsos.
A análise no presente documento debruça-se sobre os custos referentes ao financiamento do capital de exploração adicional para compensar o numerário que se encontra empatado no processo de reembolso. O Gráfico 1 na página a seguir demonstra o custo financeiro como uma percentagem do lucro líquido (depois do imposto) referente a quatro empresas ilustrativas que vendem produtos com isenção completa. Os cálculos consideram períodos de reembolso que vão dos 2 aos 12 meses e uma taxa de juros de 20 por cento sobre o capital de exploração. Os quatro cenários envolvem várias combinações de margens de lucro grandes e reduzidas bem como valores tributáveis elevados e reduzidos sujeitos ao IVA .
 É oportuno examinar o impacto dos custos financeiros e adicionais sobre o lucro líquido se a empresa afectada não puder transferir os custos para os clientes devido às condições competitivas do mercado. Esta é a situação com que a maior parte dos exportadores se depara, cujos preços são determinados no mercado mundial. Também se aplica às empresas que vendem produtos com isenção completa para o mercado nacional se os preços forem estabelecidos pela paridade das importações, ou se os concorrentes não forem sobrecarregados pelos mesmos custos de financiamento originados pelos atrasos verificados no reembolso do IVA. 

No cenário A, a empresa afectada luta com uma margem de lucro de 5 por cento antes do imposto e paga o IVA num total de 70 por cento das vendas antes da dedução do imposto. Nesta situação, um atraso de dois meses no reembolso reduz o lucro líquido em 7 por cento, enquanto que um atraso de 12 meses resulta num grave corte de 44 por cento no lucro líquido. Compare-se esta situação com o cenário D, em que a empresa goza de uma margem de lucro de 20 por cento e paga o IVA num total de apenas 30 por cento das vendas. Neste caso, um atraso de dois meses no reembolso reduz o lucro líquido em menos de 1 por cento, e mesmo um atraso de 12 meses reduz o lucro líquido em apenas 7 por cento. O gráfico também revela o impacto sobre os lucros em dois cenários intermédios (vide a nota de pé de página 12). Note-se que estas estimativas descuram os custos não financeiros do cumprimento fiscal, que podem ser substanciais, considerando a actual inexistência de sistemas de arquivo electrónico.

É claro que algumas empresas reagem aos atrasos no reembolso simplesmente lutando com um fluxo de fundos debilitado, porque não têm acesso ao crédito ou porque optam por evitar o risco de uma dívida maior. Neste caso, o atraso nos reembolsos também afecta os lucros, embora de forma indirecta. Por exemplo, os problemas de fluxo de fundos podem aumentar o custo de inputs vitais por impedirem o pré-pagamento ou por limitarem a dimensão das encomendas. Um fluxo de fundos debilitado também pode impedir que uma empresa responda a novas oportunidades do mercado, ou mesmo estar na origem de agitação no seio dos trabalhadores se afectar o pagamento atempado de salários. Nos casos em que as empresas não tenham recurso ao crédito, o custo imposto por um fluxo de fundos reduzido será provavelmente tão elevado como o custo do financiamento anteriormente estimado.

Os resultados são bastante diferentes se a empresa afectada puder transferir o custo adicional do capital de exploração para os clientes sob a forma de preços mais elevados. O Gráfico 2 apresenta o efeito de preços relativamente a cada cenário anteriormente apresentado. Em todos os casos, o aumento nos preços necessário para cobrir o custo adicional de fazer negócio situa-se bem abaixo dos 2 por cento, mesmo com um atraso de 12 meses no reembolso.
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Em suma, os dados disponíveis sugerem que a maior parte das empresas não enfrenta atrasos no reembolso porque não se encontra numa situação de excesso, ou porque o seu pedido de reembolso não é feito de maneira expedita. No que diz respeito às empresas que se confrontam com os atrasos, o impacto financeiro directo depende das circunstâncias. Algumas empresas poderão proteger os lucros aumentando o preço dos produtos de modo a reflectir o custo mais elevado de fazer negócio. Mas, para muitas empresas, as condições de mercado impedem o ajustamento nos preços. Neste caso, os atrasos verificados nos reembolsos são equivalentes a um imposto aplicado ao produtor que reduz os lucros líquidos impondo custos financeiros adicionais pelo capital de exploração ou limitando o fluxo de fundos. O impacto sobre os lucros pode ser grande ou pequeno, dependendo das características da empresa e da duração do atraso.
Efeitos mais gerais na economia 
Embora apenas uma pequena fracção das empresas registadas contraia custos elevados devido aos atrasos registados no reembolso do IVA, o maior impacto continua a ser um grave problema económico. A razão mais básica é que os efeitos adversos incidem selectivamente sobre actividades importantes. De forma particular, os exportadores encontram-se continuamente numa situação de excesso. Por isso, os atrasos regulares verificados nos reembolsos funcionam como imposto sobre as exportações. Este imposto implícito reduz a rendibilidade das exportações, facto que mina os incentivos ao investimento. Alternativamente, o imposto pode aumentar o preço dos produtos de exportação e minar a competitividade das indústrias locais. Qualquer dos resultados é profundamente problemático porque o sistema do IVA foi concebido expressamente para promover as exportações, eliminando a carga dos impostos de consumo doméstico.
Tal como foi assinalado anteriormente, o código do IVA também concede isenção completa a produtos seleccionados destinados ao mercado interno. Tal como acontece com os exportadores, as empresas que produzem estes bens encontram-se regularmente numa situação de excesso. A ironia disto é que a maior parte dos artigos isentos de imposto, tais como medicamentos, farinha de trigo e redes mosquiteiras, foram assim estabelecidas porque são produtos básicos consumidos pelos pobres. Neste caso, mais uma vez, os atrasos nos reembolsos funcionam como um imposto aplicado a estes produtores, facto que ou diminui os incentivos para a produção dos bens designados, ou provoca a subida dos seus preços.
Os investimentos de capital estão também selectivamente em desvantagem. As empresas que realizam grandes investimentos tipicamente encontram-se numa situação de grande excesso resultante do pagamento do IVA na aquisição de bens de capital. Se os reembolsos não forem pagos prontamente, o atraso funciona como um imposto adicional sobre o investimento, facto que impede o crescimento e a criação de postos de trabalho. 
Estes efeitos negativos dão origem a percepções adversas. Mesmo se a maior parte dos pedidos de reembolso for paga prontamente, exemplos contrários bastante divulgados criam a percepção de que os atrasos verificados no reembolso do IVA constituem um impedimento ao investimento em Moçambique. Estas percepções adversas são reforçadas pela incerteza quanto à probabilidade da ocorrência de atrasos prolongados e onerosos – uma incerteza alimentada pela falta de transparência no sistema de reembolsos (tal como foi anteriormente sublinhado).
Um relatório de avaliação de 2006 da autoria do Fundo Africano de Desenvolvimento Africano apresenta um exemplo de efeitos adversos importantes.
 O relatório aponta os atrasos no reembolso do IVA como um “risco crítico” para um projecto de estradas importante no Norte. Em resultado disso, o Fundo conclui que a simplificação dos procedimentos do reembolso do IVA para os empreiteiros envolvidos na construção da estrada deve constituir uma condição prévia para o financiamento do projecto. O relatório sugere igualmente que as percepções quanto ao problema do reembolso têm um efeito prejudicial no processo de lançamento de um concurso público, que está na origem da apresentação de propostas de valor mais elevado e de uma menor concorrência. Este é verdadeiramente um problema grave. E os concursos com preços elevados para os projectos de estradas podem ser apenas a ponta do iceberg. As percepções adversas fazem com que os investidores, de um modo geral, insistam numa taxa de retorno limite mais elevada, aumentando o custo do capital para a economia como um todo. 
Uma outra consequência do actual processo é que a avaliação directa de todos os pedidos de reembolso cria incentivos para práticas de corrupção. A rejeição ou o atraso dos pedidos constitui uma oportunidade para que os funcionários procurem obter pagamentos informais. Embora não existam dados comprovativos desta prática, ela ocorre sem dúvidas. Também existe um efeito colateral pernicioso na medida em que as empresas sem escrúpulos obtêm uma vantagem significativa em relação aos concorrentes honestos. 
4. Soluções 
O processo de reembolso do IVA em Moçambique é guiado pela necessidade legítima de o governo proteger as receitas. Contudo, mesmo sob uma perspectiva de receitas limitada, torna-se importante minimizar os impedimentos ao ambiente de negócios porque o crescimento constitui a melhor maneira de alargar a base fiscal. Assim, o sistema que trata dos reembolsos do IVA deve contrabalançar a necessidade de controlar o risco das receitas e a necessidade de facilitar o desenvolvimento do sector privado.
Para tal, as boas práticas internacionais envolvem um sistema baseado no risco de inspecções e auditorias selectivas. Esta abordagem permite que a maior parte dos reembolsos seja paga prontamente, sujeito à auditoria após o reembolso e a pesadas multas por apresentação de documentação falsa. Do ponto de vista da administração das receitas, a selectividade é altamente eficaz em termos de custos porque o risco das receitas é reduzido se os pedidos de risco reduzido forem pagos prontamente, comparativamente com o custo de oportunidade de se ter pessoal qualificado na área fiscal a examinar todos os pedidos de reembolso.
Tornar o sistema de avaliação do risco automático e concentrar pessoal nos pedidos de alto risco também tem a vantagem de reduzir o âmbito do poder discricionário por parte dos funcionários fiscais; esta é uma das melhores maneiras de reduzir a corrupção. Este factor pode também ser uma das principais razões que estão na origem da resistência à reforma. Como forma de proteger a integridade do processo de reembolso do IVA, o governo deve implementar um sistema eficaz que se destine a solicitar e a investigar as reclamações do público sobre o comportamento ilegal dos funcionários.
Por todas estas razões, Portugal adoptou recentemente um processo de reembolso simplificado do IVA utilizando a avaliação do risco informatizada e o pagamento automático dos pedidos de reembolso de baixo risco.
 Alguns países como o Paquistão utilizam um sistema de “gold card” (cartão de ouro / VIP) para efectuar o reembolso imediato e automático às empresas que tenham um registo de cumprimento fiscal excelente. Esta medida é especialmente útil para as empresas que produzem mercadorias que beneficiam de isenção completa e que apresentam pedidos de reembolso praticamente todos os períodos. No Quénia, a autoridade de receitas introduziu um sistema inovador de pagamento automático dos pedidos de reembolso do IVA que tenham sido certificados por um contabilista profissional, existindo multas pesadas para o comportamento indevido por parte dos contabilistas. Isto significa o outsourcing do processo de verificação à responsabilidade do contribuinte. Mesmo assim, a maior parte das empresas do Quénia está satisfeita com o sistema porque reduziu imenso os atrasos verificados nos reembolsos. O governo também está satisfeito porque o requisito de certificação conduziu a uma redução em 40 por cento dos pedidos de reembolso apresentados pelos exportadores – facto que sugere que uma grande parte dos pedidos era fictícia.
 

Tal como se assinalou na Secção 3, os atrasos nos reembolsos nos países de baixa renda são, muitas vezes, um sintoma das limitações em termos de fluxo de fundos existentes no próprio Tesouro. Esta nunca deve ser uma razão para atrasar o pagamento dos reembolsos. Um reembolso é a devolução do dinheiro que pertence a um contribuinte. Não é uma despesa do governo. Com efeito, é mais correcto ver um reembolso atrasado como um empréstimo involuntário do contribuinte para o tesouro e que o serviço do IVA impõe unilateralmente. Por falta de dados, não estamos em condições de aferir o valor destes empréstimos involuntários em Moçambique. Porém, o que está claro é que a prática permite ao governo ocultar o que poderia ser um grande responsabilidade financeira e reduzir as suas próprias despesas de juros aplicando custos financeiros (muito mais elevados) ao sector privado. Sob todos os aspectos, esta prática viola a norma da boa governação para a gestão das finanças públicas. Se o governo enfrenta limitações no fluxo de fundos, a acção mais correcta é emitir bilhetes do Tesouro e pagar aos credores dispostos a tal uma taxa de juro baseada no mercado, ao invés de reter unilateralmente dinheiro que pertence aos contribuintes que pedem o seu reembolso. Nos casos em que se registem atrasos no reembolso, o governo deveria pagar sempre taxas de juro baseadas no mercado sobre os valores em dívida vencidos, incluindo o saldo dos pedidos de reembolso legítimos que inclua um montante limitado de aspectos rejeitados ou contestados. 
Harrison e Krelove assinalam o facto de que os problemas do fluxo de fundos verificados na conta de reembolsos do IVA normalmente reflectem sistemas inadequados de monitoria e de previsão do padrão dos pedidos de reembolso. Este problema é de fácil solução, devendo constituir prioridade para o governo.

Enquanto os atrasos dos reembolsos forem o resultado de uma capacidade insuficiente de administrar os pedidos, a solução óbvia é afectar mais quadros ao sector dos reembolsos. Contudo, uma melhor solução ainda seria reduzir o número de pedidos de reembolso que exigem atenção directa. Para além de adoptar o sistema de inspecções selectivas, existem outras formas de reduzir as pressões sobre a administração fiscal para lidar com os pedidos de reembolso, nomeadamente: 
· Aumentar o limite para o registo do IVA sob o regime normal.  

· Aumentar o valor mínimo dos pedidos de reembolso para os não exportadores.
· Reduzir as isenções completas, as quais estão na origem de uma grande frequência de pedidos.
· Adiar a obrigação do pagamento do IVA sobre as importações de bens de capital por um mês para as entidades registadas e com contas auditadas de modo a que o contribuinte possa reportar o crédito referente ao IVA  pago sobre as aquisições ao mesmo tempo que a responsabilidade do IVA sobre as importações, eliminando assim a necessidade de processar um reembolso.
· Tornar automático o sistema de reembolso visando eliminar a duplicação da documentação que deve ser apresentada pelas empresas que regularmente pedem o reembolso.
· Aprovar os pagamentos parciais imediatos quanto esteja em causa apenas uma pequena fracção do pedido de reembolso (que envolva, por exemplo, não mais do que 5 por cento do pedido total, até um montante limite); muitos irão aceitar esta solução, não levando o assunto mais adiante. 
· Delegar a autoridade de aprovação e do pagamento de reembolsos às repartições  provinciais do IVA  tão rapidamente quanto os programas de formação e os sistemas de controlo o permitirem.  

Uma outra questão anteriormente enfatizada é a necessidade de uma maior transparência no desempenho administrativo para o processamento dos reembolsos do IVA. A publicação regular de normas de referência e estatísticas sobre o desempenho iria fortalecer os incentivos para a melhoria da eficiência do processo de reembolso, ao mesmo tempo que contribuiria para que o público destinguisse os rumores dos factos. Em última instância, o público tem o direito de saber qual o grau de desempenho dos serviços do IVA, especialmente considerando a percepção generalizada na comunidade empresarial de que os atrasos registados nos reembolsos representa um peso significativo. É frustrante que não se tenha registado nenhum avanço desde a realização do estudo da Nathan apresentado em 2004 sobre A Reforma Fiscal e Ambiente de Negócios em Moçambique, o qual propôs a elaboração de um Relatório Mensal sobre os Reembolsos do IVA com o objectivo de facultar ao público informação sobre um conjunto de indicadores de desempenho. A recomendação é repetida no presente Documento 1 (vide a página a seguir).

No geral, Harrison e Krelove apresentam doze recomendações sobre boas práticas visando uma administração eficiente e eficaz dos reembolsos do IVA. Os aspectos principais são resumidos no Documento 2 (página a seguir). Todas as doze recomendações são totalmente aplicáveis a Moçambique, embora algumas possam exigir mudanças no código do IVA. Por exemplo, a lei exige a verificação de todos os pedidos. Esta disposição poderia ser interpretada de modo a permitir a “verificação” em diferentes graus, dependendo do perfil do risco. Contudo, se for necessário, a lei deve ser alterada de modo a introduzir uma maior flexibilidade ao processo.
Documento 1:  Proposta de Prestação de Contas sobre o Desempenho do Reembolso do IVA
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 


Documento 2:  Boas Práticas de Administração dos Reembolsos do IVA 
 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



5. Conclusões e Recomendações
A conclusão mais importante desta análise é de que o processo de reembolso do IVA requer a atenção dos elementos responsáveis pela definição de políticas como uma prioridade da reforma fiscal. O actual sistema impõe sérios custos à economia. Mesmo sob a perspectiva apenas da cobrança de receitas, o sistema não é eficaz em termos de custos. Para além disso, a experiência internacional comprovou que existem medidas práticas para melhorar a eficiência administrativa no processo de reembolso e reduzir os efeitos adversos na economia. 

Entre as várias opções para reforma, oito recomendações revestem-se de importância particular. Elas são:
· Adoptar um sistema selectivo baseado no risco para a inspecção e auditoria dos pedidos de reembolso do IVA, incluindo um tratamento VIP (“gold card”) atribuído aos exportadores regulares (e a outras empresas especializadas no fornecimento de produtos que beneficiem de isenção completa) que tenham um registo de apresentação de pedidos autênticos.
· Introduzir sistemas de governação electrónica que permitam às empresas com contas auditadas profissionalmente apresentarem pedidos de reembolso electronicamente.
· Garantir que as limitações de fundos por parte do governo nunca causem atrasos nos reembolsos através da introdução de melhores sistemas de monitoria e previsão do padrão dos pedidos de reembolso e da emissão de bilhetes do tesouro necessários para cobrir o défice no fluxo de fundos do Tesouro.
· Aumentar a transparência da administração do reembolso do IVA através da publicação de relatórios mensais sobre os pedidos e as aprovações, com comparações às normas de desempenho estabelecidas.
· Atrasar por um mês o pagamento do IVA sobre as grandes importações de bens de capital para as empresas registadas que possuam contas auditadas. 
· Pagar prontamente o reembolso parcial referente aos pedidos em que apenas um pequeno montante do mesmo seja contestado ou rejeitado devido a erros ou irregularidades.
· Pagar uma taxa de juro baseada no mercado sobre os reembolsos vencidos, incluindo qualquer saldo não contestado sobre os pedidos que implique pequenos montantes em contestação. 
· Introduzir um sistema eficaz de solicitar e investigar as reclamações do público sobre o mau desempenho dos funcionários no processo de reembolso do IVA.
------------------

Bruce Bolnick

Nathan Associates
Com base na sua revisão dos procedimentos de reembolso do IVA  em 36 países, Harrison e Krelove (2005) identificam as seguintes  “características desejáveis de um sistema de reembolso do IVA  eficiente – que se ajustam de forma particular aos países em desenvolvimento e em transição.”  Depois de algumas alterações para efeitos de brevidade e clareza, as recomendações são as seguintes:


O número de contribuintes do IVA  deve ser mantido a um nível tal que possa ser gerido realisticamente.


Os pedidos de registo do IVA  devem estar  sujeitos à prova de identidade e a outros mecanismos de fiscalização básicos.


Devem ser introduzidos mecanismos adequados de previsão e monitoria para permitir que se possam prever os níveis de reembolso e garantir a disponibilidade de fundos suficientes para responder a todos os pedidos de reembolso legítimos.


Os reembolsos devem ser processados dentro de um período obrigatório razoável (por exemplo, 30 dias a partir da data da apresentação do pedido de reembolso) e a autoridade fiscal deve prestar contas ao público sobre o seu desempenho. 


Devem ser pagos juros sobre os reembolsos em atraso.


O crédito do IVA  em excesso deve ser contrabalançado pelo IVA  e por outros impostos atrasados.


Os reembolsos imediatos devem ser sempre pagos prontamente aos exportadores.


A verificação dos pedidos de reembolso do IVA devem ser integrados num programa de auditoria mais vasto, sendo as auditorias pré-reembolso limitadas apenas a casos de alto risco.


Deve ser atribuído tratamento preferencial aos exportadores regulares com um registo de cumprimento impecável.


Devem ser aplicadas sanções de forma consistente aos contribuintes que apresentem pedidos de reembolso fictícios.


Os contribuintes devem ter o direito de recorrer, quando tenham uma justificação razoável, no caso de uma decisão de retenção do reembolso.


A administração fiscal deve dar informação clara aos contribuintes sobre os seus direitos e obrigações e sobre os procedimentos para a apresentação de um pedido de reembolso válido.





O serviços do IVA podem fortalecer os incentivos visando melhorar a eficiência do processo de reembolso e ajudar o público a destinguir os rumores dos factos através da publicação de Relatórios Mensais sobre os Reembolsos do IVA. Estes relatórios devem facultar dados mensais sobre: 


1. O número e o montante mensal dos pedidos de reembolso


Recebidos


Aceites para processamento


Devolvidos para apresentação de mais documentos


Pendentes, dentro do prazo legal 


Pendentes, fora do prazo legal


2.  Relativamente aos pedidos apresentados durante o mês  


Tempo médio até à aprovação a partir da data da apresentação do primeiro pedido 


Tempo médio até à aprovação a partir da data em que o pedido foi aceite para efeitos de processamento


Percentagem aprovada dentro do prazo legal 


Percentagem aprovada fora do prazo legal  


Juros pagos em relação às aprovações atrasadas  


Em relação ao segundo conjunto de indicadores, o serviço do IVA deve estabelecer metas transparentes e comparar o desempenho em função das normas estabelecidas. 











Cenário  D -- Margem de lucro grande, IVA reduzido








Cenário  C -- Margem de lucro grande, IVA elevado





Cenário  B -- Margem de lucro pequena, IVA reduzido








Cenário A –Margem de lucro pequena, IVA elevado





Meses para o  pagamento do reembolso
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Gráfico 1.  Custo Financeiro dos Atrasos do Reembolso do IVA (como % do lucro líquido)








� Graham Harrison e Russell Krelove, VAT  Refunds: A Review of Country Experience, Documento de Trabalho do FMI WP/05/218, p.20. Este documento deve ser lido por qualquer pessoa interessada neste tópico. Pode ser encontrado no seguinte endereço: � HYPERLINK "http://www.imf.org/external/pubs/ft/wp/2005/wp05218.pdf" ��www.imf.org/external/pubs/ft/wp/2005/wp05218.pdf� 


�  Teresa Daban, “Tax and Customs Reforms in Mozambique: An Overview,” in Republic of Mozambique: Selected Issues and Statistical Appendix, IMF Country Report No. 05/311, Agosto de 2005. O relatório pode ser encontrado em: � HYPERLINK "http://www.imf.org/external/pubs/ft/scr/2005/cr05311.pdf" ��http://www.imf.org/external/pubs/ft/scr/2005/cr05311.pdf� . 


� Incluindo o Documento do Banco Mundial Investment Climate Survey em 2003; o Estudo Diagnóstico da Integração do Comércio (DTIS) nacional em 2004; e um relatório elaborado pela Nathan Associates para a USAID e a CTA sobre a Reforma Fiscal e Ambiente de Negócios em Moçambique, em 2004.


� O código do IVA  inclui um regime simplificado que consiste numa taxa de 5 por cento sobre as vendas sem descontos para as empresas com um volume de vendas inferior a MT 250 milhões por ano (cerca de  $12.500). As empresas com um volume de vendas inferior a MT 100 milhões por ano (cerca de $5.000) estão isentas do pagamento do IVA .


� O Artigo 9 do código concede a isenção completa a inúmeros produtos, nomeadamente a farinha de trigo, a farinha de milho, o arroz, o pão, o leite em pó para os bebés, o jet fuel, as redes mosquiteiras, as bicicletas, a ração animal e os insumos para a produção de cana-de-açúcar.     


� As entidades que não se qualificam à isenção completa podem pedir o reembolso se o seu excesso ultrapassar os MT 10 milhões ou depois de conseguirem um saldo do crédito durante 12 meses. No que diz respeito aos créditos resultantes dos projectos de investimento, os reembolsos acima dos MT 50 milhões devem ser processados dentro de um período de 30 dias. Este pormenores foram extraídos do Código do IVA, 2ª edição.


� Harrison e Krelove, op. cit.


� MIC, Estratégia para a Melhoria do Ambiente de Negócios (2007-2012), Dezembro de 2006.  A Actividade 1.1 da matriz do MIC referente ao Ambiente Fiscal é “estudar e propor medidas para a agilização dos reembolsos do IVA.”


� SAL, Dezembro de 2006, p.1


� Notícia da AIM, “O Estado não Reembolsa o IVA às Empresas Algodoeiras,” 21 de Novembro de 2006.


� Fonte: Comunicação privada junto ao autor, 15 de Dezembro de 2006. A empresa indicou que os atrasos se registam tanto na aceitação do pedido, como ao efectuar o pagamento.  Também sublinharam grande volume de documentos necessários – que implicava a apresentação de duas caixas de documentos (32” x 46”) todos os meses aos escritórios do IVA  em Maputo. 


� Especificamente, os quatro cenários são definidos por dois níveis de margem de lucro (5 por cento e 20 por cento antes do pagamento dos impostos) e dois níveis de custos sujeitos ao pagamento do IVA  (30 por cento e 70 por cento sobre o valor das vendas). Os cálculos também tomam em consideração a possibilidade de dedução, do imposto, dos juros contraídos em resultado dos atrasos registados nos 


reembolsos. 














� Fundo Africano de Desenvolvimento, Relatório de Avaliação: Projecto da Estrada Montepuez-Lichinga, Junho de 2006, pp. 35 e 39.


� Vide: � HYPERLINK "http://www.e-financas.gov.pt/de/ajuda/DGCI/Desp53_2005.pdf" ��http://www.e-financas.gov.pt/de/ajuda/DGCI/Desp53_2005.pdf�   


� Harrison e Krelove, op. cit., p. 28.
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